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PROJETO DE LEI N° 2 /2026
EMENTA: Institui o Programa “Servidor em Movimento”, autoriza o Poder Executivo Municipal a custear atividades físicas para os servidores públicos efetivos do Município de Cabrobó-PE, como ação de saúde preventiva, e dá providências.
O Vereador João Pedro Torres Cavalcante Novaes, submete à apreciação da Câmara Municipal de Cabrobó, o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º - Fica instituído o Programa “Servidor em Movimento”, destinado a promover a saúde física e mental dos servidores públicos efetivos da administração direta do Município de Cabrobó. 

Art. 2º - O Poder Executivo fica autoriza a realizar procedimento licitatório, nos termos da legislação federal vigente, para a contratação de academias de ginástica, centos de atividades físicas ou entidades similares devidamente registradas no Conselho Regional de Educação Física (CREF).
Art. 3º - O Programa tem como objetivos fundamentais:

I - Mitigação do Absenteísmo e Presenteísmo: Reduzir o índice de afastamentos para tratamento de saúde e combater a queda de produtividade causada por doenças crônicas ou distúrbios osteomusculares;

II - Profilaxia de Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT): Atuar preventivamente no controle da hipertensão, diabetes, obesidade e patologias cardiovasculares entre os servidores municipais;

III - Preservação da Saúde Mental e Psicossocial: Promover a redução dos níveis de estresse ocupacional, ansiedade e síndrome de burnout, visando um ambiente de trabalho mais equilibrado;

IV - Sustentabilidade do Sistema Próprio de Previdência: Minimizar a médio e longo prazo o número de aposentadorias precoces por invalidez e pensões decorrentes de comorbidades evitáveis;
V - Fomento ao Desenvolvimento Econômico Local: Priorizar a contratação de estabelecimentos situados no Município de Cabrobó, estimulando a geração de emprego e renda no setor de serviços de saúde e bem-estar.

Art. 4º - O custeio das atividades físicas previstas nesta Lei será operacionalizado mediante pagamento direto às empresas credenciadas ou vencedoras do certame licitatório, observando-se rigorosamente os seguintes critérios de controle e eficácia:
I - Obrigatoriedade de Frequência: O servidor deverá cumprir uma assiduidade m[inima de 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ou sessões mensais previstas no plano de treinamento, sob pena de suspensão imediata do benefício no mês subsequente;

II - Monitoramento de Resultados: As unidades prestadoras do serviço deverão encaminhar mensalmente à Secretaria de Gestão/Administração o relatório de frequência, acompanhado, semestralmente, de um relatório de evolução biométrica (peso, IMC e indicadores básicos) para fins de estatística de saúde pública;

III - Teto de Subsídio: O valor do custeio por servidor será limitado a um valor de referência fixado anualmente por Decreto do Poder Executivo, podendo o servidor optar por planos superiores mediante pagamento da diferença diretamente à academia;

IV - Exame de Aptidão: A inclusão no programa fica condicionada à apresentação de atestado médico de aptidão física, renovável anualmente, garantindo a segurança clínica do beneficiário;

V - Vedação ao Acúmulo: O benefício não possui natureza salarial, não se incorpora aos vencimentos para qualquer efeito legal e não será considerado para fins de cálculo de aposentadoria ou férias.

Art. 5º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, ficando o Poder Executivo autorizado a realizar as suplementações necessárias, respeitando os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçóes em contrário. 
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